PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

DECRETO  Nº  7.952

De 24 de março de 2003

Regulamenta a emissão do Certificado Representativo de Crédito em favor do devedor proponente de dação em pagamento, nos termos do artigo 12, da Lei Municipal nº 5.789, de 05 de abril de 2002, e dá outras providências.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e nos termos da Lei Municipal nº 5.789, de 05 de abril de 2002;

D E C R E T A :


Art. 1º Este Decreto regulamenta a emissão do Certificado Representativo de Crédito em favor do devedor proponente de dação de bem imóvel em pagamento de dívidas tributárias ao Município de Araraquara, nos termos do artigo 12, da Lei Municipal nº 5.789, de 05 de abril de 2002.

Art. 2º O Certificado Representativo de Crédito apurado a favor do devedor nos autos do processo administrativo de dação em pagamento será emitido pela Secretaria Municipal de Finanças, mediante requerimento do devedor.

Art. 3º O requerimento de emissão do Certificado  Representativo de Crédito deverá ser formalizado junto a Prefeitura Municipal de Araraquara, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que o devedor for notificado da averbação da dação em pagamento na matrícula do imóvel, e deverá ser instruído, no mínimo, com as seguintes informações:

I – Identificação da inscrição cadastral e código reduzido de cada unidade imóvel, cujos débitos tributários o devedor pretende sejam quitados pela utilização dos créditos constantes do certificado de que trata este Decreto;

II – Valor da reserva de crédito que pretende seja utilizado para quitação dos débitos tributários originados por cada unidade imóvel identificada nos termos do inciso anterior.
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Parágrafo único. As indicações feitas pelo devedor, nos termos deste artigo, são definitivas e irretratáveis, ainda que se verifique no decorrer de seu prazo de validade qualquer alteração relativa à titularidade da unidade imóvel a que se referirem.

Art. 4º Após deferido, por despacho do Secretário Municipal de Finanças, o pedido será encaminhado ao Coordenador Municipal de Tributos, que ficará responsável pela emissão de um Certificado Representativo de Crédito para cada unidade imóvel indicada pelo devedor.

Art. 5º O prazo máximo para o devedor fazer uso do crédito constante do Certificado será de 08 (oito) anos, contados da data de sua emissão.

Art. 6º O Certificado Representativo de Crédito deverá conter:

I – A identificação cadastral e o código reduzido do imóvel;

II – Data inicial e final de sua validade;

III – O número do guichê administrativo da dação em pagamento que originou o crédito;

IV – O valor inicial da reserva de crédito destinada ao imóvel;

V – Anotação do valor e da data de cada parcela de crédito quitado;

VI – O saldo de crédito remanescente ao final de cada de quitação;

VII – O nome, a função e a assinatura da autoridade responsável pela quitação da dívida e da especificação do valor remanescente do crédito no certificado;

VIII – A advertência expressa de que a não utilização de eventual saldo de crédito nele especificado até a data final de sua validade implicará a imediata renúncia do contribuinte / responsável ao mencionado crédito, independentemente de qualquer notificação ou homologação da renúncia.

Art. 7º As operações de controle e baixa do crédito remanescente nos Certificados Representativos de Crédito e nas fichas de lançamento de tributos de cada unidade imóvel ficarão a cargo do Coordenador Municipal de Tributos e do Diretor da Divisão de Finanças.

Parágrafo único. Ao Coordenador Municipal de Tributos caberão as anotações necessárias junto à ficha de lançamento de cada unidade imóvel e ao Diretor da Divisão de Finanças caberão as anotações necessárias junto aos registros financeiros e contábeis.
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Art. 8º As quitações de débitos somente se darão por requerimento do devedor e mediante a apresentação do Certificado Representativo de Crédito, para as devidas anotações.

Parágrafo único. O requerimento de quitação de débitos deverá indicar o tipo de débito, o valor e o exercício, bem como a inscrição cadastral e o código reduzido da unidade imóvel a que se refere.

Art. 9º Os débitos indicados pelo devedor serão quitados pelo valor integral de cada lançamento, devidamente corrigidos até a data do requerimento de quitação, não se lhes aplicando qualquer desconto ou prorrogação de prazo além da respectiva data de vencimento, assim considerada como sendo o primeiro dia útil posterior ao prazo necessário à constituição definitiva do respectivo crédito tributário.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de março do ano de 2003 (dois mil e três).
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Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

CLÉLIA MARA SANTOS FERRARI

Secretária de Governo

JOSÉ EDUARDO OLIVEIRA

Secretário de Finanças

DR. SÉRGIO DE OLIVEIRA MÉDICI

Secretário dos Negócios Jurídicos

Arquivado em livro próprio número 01/2003. (“PC”). 

